
   
 
 

 
 

 

LEI Nº 16.802, DE 27 DE JULHO DE 2018 

(Projeto de lei nº 91, de 2018, do Deputado Carlos Cezar - PSB) 

Altera a Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, que institui o programa Lições de Primeiros 
Socorros na educação básica da rede escolar em todo Estado, e dá providências 

correlatas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Artigo 1º - A ementa da Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Institui a Lei Lucas, que consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de 
Primeiros Socorros na educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá 
providências correlatas.” (NR) 
Artigo 2º - O “caput” do artigo 1º da Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 1º - Fica instituída a Lei Lucas, que consiste na adoção obrigatória do programa de 
Lições de Primeiros Socorros na educação básica da rede escolar pública e privada do 
Estado.” (NR) 
Artigo 3º - A Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015 passa a vigorar acrescida do artigo 1º-
A, com a seguinte redação: 
“1º-A - As escolas, creches, berçários, escolas maternais e similares no âmbito do Estado 
deverão manter, durante cada turno, em suas dependências e nas atividades externas 
pelo menos 1/3 (um terço) de professores e demais servidores ou empregados, 
proporcionalmente, habilitados em curso de procedimentos em primeiros socorros. 
§ 1º - As atividades externas de que trata o ‘caput’ são aquelas realizadas pela instituição 
de ensino fora do ambiente escolar. 
§ 2º - Os professores e demais servidores ou empregados serão inscritos, de modo 
proporcional, no curso de que trata o ‘caput’ por indicação da direção da unidade de 
ensino, podendo os interessados voluntariamente requerer inscrição.” (NR) 
Artigo 4º - O Artigo 2º da Lei 15.661, de 9 de janeiro de 2015, fica acrescido do inciso III, 
com a seguinte redação: 
“Artigo 2º - ........................................................................... 
.............................................. 
.............................................................................................. 
.............................................. 
III - disponibilizem aos professores e demais servidores ou empregados, 

https://www.al.sp.gov.br/norma/173940
https://www.al.sp.gov.br/norma/173940
https://www.al.sp.gov.br/norma/173940
https://www.al.sp.gov.br/norma/173940


   
 
 

 
 

proporcionalmente, o curso teórico e prático de procedimentos em primeiros socorros, 
ministrado por profissional da Saúde ou do Corpo de Bombeiros, devendo haver 
reciclagem desse treinamento a cada dois anos, ou menor período, de acordo com a 
necessidade da instituição.” (NR) 
Artigo 5º - A Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar acrescida do artigo 
2º-A, com a seguinte redação: 
“Artigo 2º-A - A instituição de ensino deverá fixar em local visível e de fácil acesso o selo 
de identificação, padronizado para todas as unidades escolares, denominado Selo “Lucas 
Begalli Zamora”, com a finalidade de atestar que seus funcionários são habilitados no 
curso periódico de procedimentos de primeiros socorros.” (NR) 
Artigo 6º - O artigo 4º da Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar acrescido 
do inciso IV, com a seguinte redação: 
“Artigo 4º - ........................................................................... 
.............................................. 
.............................................................................................. 
.............................................. 
IV - bombeiros.”(NR) 
Artigo 7º - O § 2º do artigo 4º da Lei nº 15.661, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Artigo 4º - ........................................................................... 
............................................. 
.............................................................................................. 
............................................. 
§ 2º - Os conhecimentos de primeiros socorros deverão ser ministrados pelos profissionais 
listados nos incisos deste artigo de acordo com o disposto no Manual de Primeiros-
Socorros editado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em parceria 
com o Núcleo de Biossegurança (NUBIO) da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).” (NR) 
Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data de sua publicação. 
Artigo 9º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2018 
 
MÁRCIO FRANÇA 
João Cury Neto 
Secretário da Educação 
Claudio Valverde Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de julho de 2018. 
 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16802-27.07.2018.html 
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LEI Nº 13.722, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018 

Torna obrigatória a capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professores 
e funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica e 

de estabelecimentos de recreação infantil. 

      

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
     Art. 1º Os estabelecimentos de ensino de educação básica da rede pública, por meio 
dos respectivos sistemas de ensino, e os estabelecimentos de ensino de educação básica 
e de recreação infantil da rede privada deverão capacitar professores e funcionários em 
noções de primeiros socorros.  

     § 1º O curso deverá ser ofertado anualmente e destinar-se-á à capacitação e/ou à 
reciclagem de parte dos professores e funcionários dos estabelecimentos de ensino e 
recreação a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo de suas atividades 
ordinárias.  

     § 2º A quantidade de profissionais capacitados em cada estabelecimento de ensino ou 
de recreação será definida em regulamento, guardada a proporção com o tamanho do 
corpo de professores e funcionários ou com o fluxo de atendimento de crianças e 
adolescentes no estabelecimento.  

     § 3º A responsabilidade pela capacitação dos professores e funcionários dos 
estabelecimentos públicos caberá aos respectivos sistemas ou redes de ensino.  

 
     Art. 2º Os cursos de primeiros socorros serão ministrados por entidades municipais ou 
estaduais especializadas em práticas de auxílio imediato e emergencial à população, no 
caso dos estabelecimentos públicos, e por profissionais habilitados, no caso dos 
estabelecimentos privados, e têm por objetivo capacitar os professores e funcionários para 
identificar e agir preventivamente em situações de emergência e urgência médicas, até 
que o suporte médico especializado, local ou remoto, se torne possível.  
     § 1º O conteúdo dos cursos de primeiros socorros básicos ministrados deverá ser 
condizente com a natureza e a faixa etária do público atendido nos estabelecimentos de 
ensino ou de recreação.  

     § 2º Os estabelecimentos de ensino ou de recreação das redes pública e particular 
deverão dispor de kits de primeiros socorros, conforme orientação das entidades 
especializadas em atendimento emergencial à população.  

 
     Art. 3º São os estabelecimentos de ensino obrigados a afixar em local visível a 
certificação que comprove a realização da capacitação de que trata esta Lei e o nome dos 
profissionais capacitados.  



   
 
 

 
 

 
     Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei implicará a imposição das 
seguintes penalidades pela autoridade administrativa, no âmbito de sua competência:  

     I - notificação de descumprimento da Lei;  

     II - multa, aplicada em dobro em caso de reincidência; ou  

     III - em caso de nova reincidência, a cassação do alvará de funcionamento ou da 
autorização concedida pelo órgão de educação, quando se tratar de creche ou 
estabelecimento particular de ensino ou de recreação, ou a responsabilização patrimonial 
do agente público, quando se tratar de creche ou estabelecimento público.  

 
     Art. 5º Os estabelecimentos de ensino de que trata esta Lei deverão estar integrados à 
rede de atenção de urgência e emergência de sua região e estabelecer fluxo de 
encaminhamento para uma unidade de saúde de referência.  

 
     Art. 6º O Poder Executivo definirá em regulamento os critérios para a implementação 
dos cursos de primeiros socorros previstos nesta Lei.  

 
     Art. 7º As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, incluídas pelo Poder Executivo nas propostas orçamentárias 
anuais e em seu plano plurianual.  

 
     Art. 8º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial. 

     Brasília, 4 de outubro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

 

MICHEL TEMER  

Gustavo do Vale Rocha 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 
05/10/2018 

Publicação: 

 Diário Oficial da União - Seção 1 - 5/10/2018, Página 2 (Publicação Original) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13722-4-outubro-2018-787220-

publicacaooriginal-156535-pl.html 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13722-4-outubro-2018-787220-publicacaooriginal-156535-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13722-4-outubro-2018-787220-publicacaooriginal-156535-pl.html


   
 
 

 
 

Aprovada capacitação obrigatória em primeiros-socorros para professores de 
escolas e creches 

Professores e funcionários de escolas, púbicas e privadas, de ensino infantil e básico 
deverão ser capacitados em primeiros-socorros. É o que determina o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) 17/2018, aprovado pelo Senado nesta terça-feira (4). Espaços de 
recreação infantil também deverão seguir a norma. A matéria, conhecida como Lei Lucas, 
tramitava com pedido de urgência e segue agora para sanção presidencial. 

O texto define que os cursos de primeiros socorros sejam ofertados anualmente, tanto 
para capacitação quanto para reciclagem dos profissionais já capacitados. O objetivo do 
treinamento é possibilitar que os professores consigam agir em situações emergenciais 
enquanto a assistência médica especializada não for proporcionada. 

A relatora da proposta, senadora Rose de Freitas (Pode-ES), destacou que a capacitação 
não deve ser entendida como uma “despesa extra”, mas sim como um investimento 
relevante no bem-estar “físico e psíquico” dos estudantes. 

— A escola tem o papel não somente de ensinar, mas de proteger e guardar nossas 
crianças — destacou. 

De acordo com o levantamento mais recente do Ministério da Saúde, datado de 2015, 810 
crianças morreram naquele ano vítimas de sufocamento acidental. Desse total, 611 tinham 
menos de um ano de idade. 

Capacitação 

O projeto estabelece que os cursos de primeiros socorros serão ministrados por entidades 
municipais ou estaduais especializadas em práticas de auxílio imediato e emergencial à 
população, no caso dos estabelecimentos públicos; e por profissionais habilitados, no caso 
dos estabelecimentos privados. A certificação dos profissionais deverá ainda ser exposta 
em local visível nos locais de ensino e recreação. 

O conteúdo dos treinamentos será direcionado de acordo com a faixa etária do público 
atendido. As instituições educacionais deverão dispor ainda de kits de primeiros socorros, 
conforme orientação das entidades especializadas em atendimento emergencial, como os 
corpos de bombeiros militares e o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu). 

A quantidade de profissionais capacitados em cada estabelecimento será definida em 
regulamento e deverá levar em conta a proporção com o tamanho do corpo de 
funcionários ou com o fluxo de atendimento de crianças e adolescentes. 

O descumprimento das normas ocasionará a aplicação de penalidades como notificação e 
multa. Na ocasião de reincidências, a multa será em dobro e poderá gerar até cassação 
do alvará de funcionamento ou autorização. Se a escola ou creche for pública, deverá 
haver a responsabilização patrimonial do agente público. 

Homenagem 

Rose de Freitas destacou que, caso seja sancionado e convertido em lei, o projeto 
receberá o nome de Lei Lucas, em homenagem ao garoto Lucas Begalli Zamora, de 10 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/132751


   
 
 

 
 

anos, que morreu em setembro de 2017 ao se engasgar com um lanche durante um 
passeio escolar. O caso aconteceu em Campinas (SP). 

— No local, lamentavelmente, não havia pessoas preparadas para socorre-lo de forma 
rápida e adequada — destacou a senadora. 

Desde então, Alessandra Zamora, mãe do menino, iniciou um movimento pela 
obrigatoriedade de as escolas oferecerem cursos de primeiros socorros aos funcionários. 
Desde março já há uma lei municipal nesse sentido em Campinas. 

A senadora Rose de Freitas elogiou a luta de Alessandra Zamora e também 
cumprimentou o deputado Ricardo Izar (PP-SP), autor do projeto na Câmara dos 
Deputados. 

Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado) 

 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/09/04/aprovada-capacitacao-

obrigatoria-em-primeiros-socorros-para-professores-de-escolas-e-creches 

 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/09/04/aprovada-capacitacao-obrigatoria-em-primeiros-socorros-para-professores-de-escolas-e-creches
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/09/04/aprovada-capacitacao-obrigatoria-em-primeiros-socorros-para-professores-de-escolas-e-creches

